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POLÍTICAS SOCIAIS COMPARADAS NA AMÉRICA LATINA 

 

RESUMO 

Análise das transformações políticas, econômicas e sociais na América do Sul, 

evidenciando as transições ocorridas nas últimas décadas, a restauração dos processos 

democráticos na América Latina, a modernização tecnológica. Não obstante, evidencia 

a hegemonia do discurso neoliberal, a aceleração do processo de globalização, a 

internalização das relações econômicas, e o crescimento do comércio internacional, mas   

com trazendo a perda do poder aquisitivo da classe média, o incremento da 

informalidade e dos índices de desemprego .  

 

Palavras-chave: economia internacional, políticas sociais, desenvolvimento, soberania. 

 

ABSTRACT 

Analysis of the political, economical and social transformations in Latin America, 

focusing on the governmental transitions in the last decades, as well as the realm of 

public and economic policy, and technological modernization. Notwithstanding, it 

brings about the hegemony of the neoliberal discourse, the acceleration of the process of 

globalization, the internalization of economic relations, and the growth of the 

international trade, which brought the loss of the income generation, the increase of 

informality jobs, and high index of unemployment.    

 

Key-words: International economics, social policies, development, sovereignty.   

 

1. INTRODUÇÃO 

O eixo central do presente artigo tem como objeto refletir sobre as recentes 

transformações políticas, econômicas e sociais na América do Sul, com o fim precípuo 

de articular e disseminar o conhecimento para aperfeiçoar as políticas públicas e 

contribuir para o planejamento do desenvolvimento brasileiro.  

As transições econômicas, políticas e sociais vivenciadas pelos cidadãos nas 

últimas décadas, mostram a restauração dos processos democráticos na América Latina, 

a modernização tecnológica, mas, em contrapartida a necessidade de Programas de 

inclusão social e laboral, com políticas trabalhistas transparentes, ancoradas em 

qualificação, geração de renda, e combate ao trabalho escravo e degradante, assim como 

ao fortalecimento da cooperação Sul-Sul.  

Nesse sentido, evidenciam-se o aumento do cruzamento pelas fronteiras, de 

bens, serviços, capital e pessoas, dando origem à idéia de que a atividade econômica 
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moderna se torna globalizada. A internacionalização das relações econômicas é evidente 

na parte crescente do comércio internacional, na produção econômica mundial, com 

índices que variaram de 12% no final da década de 70, para patamares superiores a 24% 

na década de 80.  

Ao se analisar a força de dominação econômica não se pode prescindir de lançar 

um olhar atento não só para as trocas puras entre iguais, pois são teorias insatisfatórias, 

mas também para um poder econômico privado e cada vez mais concentrado. Como 

resultado desse poder, as pessoas – possuidoras e controladoras – que o detêm em suas 

mãos gozam de uma preponderância maciça na sociedade, no sistema político e na 

determinação das políticas e ações do Estado. 

As reflexões teóricas hodiernas contextualizam o papel do Estado e a proposta 

neoliberal de boa governança e desenvolvimento humano sustentável, especialmente no 

que tange à erradicação da pobreza. Os conceitos de opressão, dominação e violência 

estão inseridos no contexto de vida de uma população carente. População essa semi-

analfabeta, despreparada para o mercado formal da economia, rejeitada pelo mercado 

capitalista, que opta pelo trabalho informal, sem lastro financeiro ou segurança
1
. 

Nesse contexto, o Brasil vem se destacando internacionalmente, o que o leva a 

assumir o papel de líder dos países latino-americanos, com grande influência política, 

econômica e social.  À medida que o Brasil atinge patamares mais elevados no caminho 

do desenvolvimento, com programas de combate à miséria, no aperfeiçoamento de suas 

instituições e no domínio de vastas áreas do conhecimento, ele se sente em condições de 

compartilhar parte dessas conquistas com outros membros da comunidade internacional. 

No entanto, os espaços para políticas públicas precisam ser resgatados, o que 

demanda uma profunda aliança estratégica entre as nações da região e suas sociedades 

civis, o que se traduzirá num novo espaço da política. Essa aliança envolverá atividades 

pontuais, projetos e programas com transferência, geração e disseminação de 

conhecimentos técnicos, experiências bem-sucedidas e capacitação de recursos 

humanos. O resultado destas ações conjuntas fortalecerá as instituições do país 

                                                 
1
 BIJOS, Leila. Mulher e Desenvolvimento: O Programa de Microcrédito para as Mulheres no Setor 

Informal Urbano – 1980 – 2002 - Estudo de Caso: Brasil – Bolívia (Tese de Doutorado), Universidade de 

Brasília, 2005, p. 13. 
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recipiendário em áreas e setores em que o Brasil ostenta níveis de excelência 

internacionalmente reconhecidos. 

  

2. EXPECTATIVAS LATINO AMERICANAS 

 

A crise financeira que varreu o mundo a partir de 2008 deixou as pessoas 

vulneráveis, causou a erosão do estado de bem-estar, eliminou as redes de segurança, 

especialmente nos países em desenvolvimento, reduziu os recursos públicos e limitou as 

instituições que protegiam os cidadãos.     

A liberalização econômica tem deixado muitas promessas por cumprir, apesar do 

esforço para instrumentalizar as reformas propostas pelo “Consenso de Washington”, o 

que tem frustrado as expectativas no continente latino-americano. 

Na acepção de Ocampo, a globalização não tem dado frutos, e “atualmente 

reproduz antigas assimetrias e cria outras novas, refletindo o contraste que existe entre a 

rápida internacionalização de uns poucos mercados e a ausência de uma agenda mundial 

completa e menos enviesada”.
2
  

Este tem sido, na verdade, o traço social dominante na América Latina, com o 

estancamento da renda média da força de trabalho urbana latino-americana, diminuindo 

em termos reais durante os anos do ajuste neoliberal, inclusive de uma pequena 

burguesia urbana. A renda média das classes dominantes aumentou mais fortemente que 

a média em todos os países, com exceção do Panamá, mas incluindo o Chile. Portes e 

Hoffman pontuam que, em consequência deste cenário, a relação entre a renda recebida 

por essas classes em comparação com as classes proletárias aumentou durante este 

período, produzindo-se assim o que já era um abismo na condição econômica e no nível 

de vida dos ricos e dos pobres. 
3
     

Houve um aumento considerável do fluxo de comércio, decorrente da abertura 

comercial, que beneficiou os países com maior capacidade de adicional valor à sua 

produção local, gerando déficits comerciais recorrentes nos grandes países da periferia, 

trazendo como consequência nefasta, a redução dos empregos e o aumento da 

informalidade no mercado de trabalho.  

                                                 
2
 OCAMPO, José Antonio – CEPAL, 2001, apud DUPAS, Gilberto. A lógica global e os impasses da 

América Latina, Revista de Política Externa, Vol. 13, Nº 3, Dez/Jan/Fev. 2005, p. 5. 
3
 PORTES, Alejandro e HOFFMAN, Kelly – CEPAL, 2001, apud DUPAS, Gilberto. A lógica global e os 

impasses da América Latina, Revista de Política Externa, Vol. 13, Nº 3, Dez/Jan/Fev. 2005, p. 6. 
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Os debates intensos para uma reforma do sistema tributário mostram que o 

equilíbrio fiscal tem exigido orçamentos públicos muito apertados, com privatizações 

das empresas mais rentáveis, com a redução da legitimidade dos governos e das classes 

políticas, com ajustes tarifários acima da capacidade de renda da população, e com a 

diminuição dos programas sociais.     

No que se refere ao Brasil, os programas elencados desde a posse do Presidente 

Luiz Inácio Lula da Silva, em janeiro de 2003, e sob o governo da Presidenta Dilma 

Rousseff têm como objetivo desenvolver novas concepções na gestão de pessoas e 

cultura organizacional para alcançar um desenvolvimento pleno. Nesse sentido, para 

atingir o seu papel de promotor de incentivos na introdução de concepções democráticas 

na cultura organizacional e gestão de pessoas no mundo do trabalho, com incentivo à 

P&D, C&T, inseridos nos eixos temáticos do IPEA, em especial voltado para a 

construção de bases de dados que consolidem informações de diferentes fontes ligadas 

às políticas sociais na América do Sul. 

 

3. IMPASSES NA AMÉRICA LATINA 

 

Vivemos uma realidade muito mais complexa do que a das décadas anteriores, 

em que a “política internacional estava, basicamente, reduzida à dimensão da Guerra 

Fria com seus alinhamentos automáticos em ambos os blocos – a Leste e a Oeste – e 

que supunha a perspectiva de um fatal desenlace nuclear”. Na atualidade, a rapidez dos 

acontecimentos é tal, e os fatores componentes do quadro internacional são tantos que 

não nos é mais possível separar a esfera política da esfera econômica no contexto das 

relações internacionais. Com isso, dentro da dimensão das necessidades de 

interrelacionamento de cada país, torna-se indispensável a execução de políticas 

adequadas, especialmente em se tratando de países emergentes como os da África, do 

Caribe, os países árabes, a Região da Ásia Pacífico e Oceania. Operações conjuntas no 

comércio, na indústria e na esfera política, como o Fórum de Diálogo Índia, Brasil, 

África do Sul (IBAS), a Iniciativa de Integração da Infra-estrutura Regional Sul-

americana (IIRSA), que têm sido realizadas pelo Brasil, caracterizando um objetivo de 

expansão nos negócios, assim como a ajuda humanitária prestada ao Haiti. Na 

atualidade presenciamos uma globalização que procura incorporar um número cada vez 

maior de regiões no comércio, nas redes financeiras e transoceânicas e 

transcontinentais, nas redes do terceiro setor, na velocidade dos negócios efetuados via 
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internet. Desta maneira, o pleno emprego dos fatores produtivos (como a terra, o capital, 

o trabalho e o conhecimento) passa a ser interesse e objetivo coletivos, apenas possível 

por um manejo de políticas públicas que articule virtuosamente os diversos atores 

sociais em torno de um projeto de desenvolvimento nacional sustentável e includente. 

O mundo foi mudando e hoje se interrogam princípios, como o da soberania, da 

não-agressão, ou do direito de resposta paradigmático por trás das manchetes dos 

noticiários, assim como da definição do conhecimento como a organização da 

informação para responder a questões ou solucionar problemas.   

Neste escopo, infere-se que há uma mudança estrutural da inserção do Brasil 

num contexto de política externa. Os debates atuais centram-se nas alianças regionais, 

no fortalecimento da democracia participativa, em políticas de exportação, negociações 

comerciais internacionais para eliminar barreiras protecionistas e subsídios que 

penalizam as exportações dos países menos desenvolvidos, principalmente os produtos 

agrícolas. As relações comerciais e econômicas deverão ser aprofundadas enfatizando-

se os programas sociais, com inclusão social e combate à pobreza. Discute-se, ademais, 

a globalização, a crise econômica internacional, a instabilidade política e as perspectivas 

futuras para 2011-2020. 

Os países da América Latina enfrentam um momento histórico decisivo. Há uma 

perspectiva positiva que abrange cinco dimensões: econômica, social, política, 

institucional e internacional.  

A América Latina é a zona estratégica mais importante para os Estados Unidos, 

conforme infere Pinheiro Guimarães
4
. Essa estratégia se faz presente em termos de seu 

relevante potencial econômico e político. Do ponto de vista estatístico são 17 milhões 

de quilômetros quadrados, 400 milhões de habitantes, representando cerca de 70% de 

toda a América Latina e 6% da população mundial, com integração lingüística, em que 

povos de língua portuguesa e espanhola se comunicam e convivem de forma amigável. 

Destacam-se enormes riquezas em recursos minerais e energéticos – petróleo e gás – 

pesca, agricultura e pecuária, no entanto, é necessário pensar nas assimetrias inerentes 

desta divisão política.  

À América do Sul atribui-se a centralidade da democracia no hemisfério, o que 

permite a consolidação dos processos de integração, apesar do caráter diferenciado de 

                                                 
4
 PINHEIRO GUIMARÃES, Samuel. Quinhentos anos de periferia, Porto Alegre-Rio de Janeiro Ed. da 

Universidade/UFGRS – Editora Contraponto, 1999, p. 99, apud: MONIZ BANDEIRA, Luiz Alberto. 

Geopolítica e Política Exterior: Estados Unidos, Brasil e América do Sul, Brasília: Fundação Alexandre 

de Gusmão, 2009, p. 51.      
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cada país e sub-região. Na verdade, a América Meridional comporta uma diversidade de 

espaços que se distinguem claramente do ponto de vista físico-geográfico: o Prata, a 

Amazônia, os Andes, as Guianas. Verifica-se que a base conceitual de cada uma dessas 

sub-regiões está assentada nos processos associativos, tendo o binômio democracia-

integração como pilares fundamentais.  

A responsabilidade do Brasil como indutor do crescimento econômico e 

promotor da paz, da estabilidade e do desenvolvimento social na região
5
 é um marco da 

política externa brasileira desde a época do Império, prevalecendo durante a República, 

de forma imutável, num ambiente de intenso relacionamento com seus vizinhos, 

excetuando-se as ações militares no Prata e a guerra do Paraguai durante o século XIX.
6
 

A região do rio da Prata teve preeminência na política exterior brasileira durante o 

século XIX. Intensificando-se durante o século XX, em razão do desenvolvimento 

industrial e agrícola brasileiro nas regiões sul e sudeste, o que tornava a região da bacia 

do Prata o principal centro de gravitação da política externa na América do Sul, sem nos 

esquecermos da intensificação do diálogo com os países amazônicos a partir da década 

de 1970.
7
    

 A história pontua as diretrizes formuladas pelo Ministro das Relações 

Exteriores no período 1902-1912, na pessoa do Barão do Rio Branco, marcadas por 

atenções diretas e permanentes com as nações sul-americanas. 

Os vínculos com os países sul-americanos foram impulsionados e aprimorados 

continuamente, através de soluções de arbitragem, ou negociação de tratados bilaterais, 

no que tangia aos problemas territoriais e de fronteiras inerentes ao início do século XX.   

Dentre os tratados mais relevantes ressaltam-se o Tratado da Bacia do Prata, 

firmado em 1969, e o Tratado de Cooperação Amazônica, concluído em 1978, ambos 

representando dois instrumentos importantes com objetivos específicos para a 

integração física, o desenvolvimento harmônico da nossa política sul-americana. 

Sendo assim, torna-se imprescindível refletir sobre os arranjos institucionais 

mais adequados para conjugar Estado, mercado e sociedade em torno de um modelo de 

                                                 
5
 BIJOS, Leila. Responsabilidade do Brasil: processos de integração, Revista de Direito Internacional 

Econômico e Tributário, Brasília: Fortium, Vol. 5, Número 1, Janeiro/Junho 2010, p. 26. 
6
 SANTOS, Eduardo dos. América do Sul, palestra apresentada na IV Conferência Nacional de Política 

Externa e Política Internacional, 3 e 4 de dezembro de 2009, organizada pela Fundação Alexandre de 

Gusmão e seu Instituto de Pesquisa de Relações Internacionais (texto acadêmico), p. 1.  
7
 Idem, p. 2. 
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desenvolvimento includente, soberano e sustentável, que seja a meta da Nação 

brasileira e o objetivo maior das políticas públicas. 

O novo cenário da globalização por que passa todo o mundo, pontua acordos 

bilaterais para a otimização de recursos até a uniões aduaneiras e parcerias comerciais, 

todas essas formas de agrupamento de países acaba propiciando a formação de blocos 

de integração econômica, cujo objetivo maior é o de proporcionar um desenvolvimento 

sustentável, não mais como nação isolada, mas pertencentes a um grupo de países que 

juntos buscarão maximizar seus recursos disponíveis, para a melhoria da qualidade de 

vida de suas populações, com oportunidades de trabalho, com distribuição melhorada da 

renda, e crescimento econômico estável. As novas políticas econômicas adotadas pelo 

Brasil, permitirão vislumbrar novos mercados consumidores para os seus produtos, e 

dessa forma intercambiar experiência e tecnologias nos mais diversos segmentos 

sociais. Novos temas estão sendo incorporados à agenda da diplomacia brasileira na 

região, como questões sociais, cooperação técnica, comércio, investimentos, infra-

estrutura de integração, energia, meio ambiente, defesa estratégica, turismo, ciência e 

tecnologia, combate aos ilícitos transnacionais, com ações tanto no plano bilateral 

quanto no multilateral.   

Um meio ambiente propício é essencial para o hemisfério alcançar as metas 

políticas e econômicas necessárias ao seu pleno desenvolvimento.  

O sonho de um continente integrado, na acepção de Simon Bolívar e San Martín 

deu origem a várias instituições como a CEPAL, a ALALC, a ALADI, a Comunidade 

Andina, o Mercosul, dentre outras. 

Há, atualmente, uma livre circulação de bens e serviços, que excedem US$ 3,0 

trilhões, maior do que a Alemanha, da ordem de US$ 2,8 trilhões, em 2007, calculados 

com base na paridade do poder de compra
8
. O Brasil responde por mais de 55% deste 

PIB de US$ 3,0 trilhões, conforme dados da CEPAL de 2008. Já o Produto Interno 

Bruto da Argentina, segunda maior economia da região, foi aproximadamente 20% do 

brasileiro, com US$ 330 bilhões. Este valor é muito próximo do PIB venezuelano, a 

terceira maior economia da região
9
.  

                                                 
8
 MONIZ BANDEIRA, Luiz Alberto. Geopolítica e Política Exterior: Estados Unidos, Brasil e América 

do Sul, Brasília: Fundação Alexandre de Gusmão, 2009, p. 51.   
9
 COSTA, Darc. América do Sul: Desenvolver é Desconstruir Assimetrias, palestra apresentada na IV 

Conferência Nacional de Política Externa e Política Internacional, 3 e 4 de dezembro de 2009, 

organizada pela Fundação Alexandre de Gusmão e seu Instituto de Pesquisa de Relações Internacionais 

(texto acadêmico), Rio de Janeiro, Palácio Itamaraty, p. 1.  



 
 

 9 

Há, no entanto, evidentes assimetrias entre os países sul-americanos com 

indicadores econômicos apresentando apenas seis países com PIB maior que 100 

bilhões de dólares, respectivamente Brasil, Argentina, Venezuela, Colômbia, Chile e 

Peru. Estes países respondem por mais de 90% de toda a riqueza produzida na região, 

tendo o Brasil à frente com mais de 51% do PIB da região, os cinco países seguintes 

responderão por 41% de toda produção da região
10

. Os dados estatísticos da CEPAL 

(2008) evidenciam o tamanho da população do Brasil frente aos outros países, com uma 

população de 192 milhões de habitantes, o que representa quase 50% da população total 

no continente.  Darc Costa infere que “dentro deste grupo dos seis maiores países 

(Argentina, Brasil, Colômbia, Chile, Peru e Venezuela), o percentual da população do 

Brasil diminui ligeiramente, porém, a participação dos demais países é exatamente a 

mesma da distribuição do PIB, 41%
11

. Em segundo lugar destaca-se a Colômbia, com 

45 milhões de habitantes, Argentina, com 40 milhões de habitantes; Peru e Venezuela 

com pouco menos de 30 milhões de habitantes, seguindo-se Uruguai, Guiana e 

Suriname, com menos de 1% da população total da região. A esses países agrega-se 

Bolívia e Paraguai, com menos de 10 milhões de habitantes, e o Equador, com 13 

milhões de habitantes
12

.   

Estes dados espelham a importância geopolítica de cada país, e o destaque que o 

Brasil merece em termos de comércio com os demais países, US$ 62,6 bilhões em 2008, 

com uma evidente expansão tanto no que se refere às exportações, US$ 38,4 bilhões, 

como importações, US$ 24,3 bilhões
13

. Em 2008 o comércio total da América do Sul se 

aproximou dos US$ 990 bilhões, com a região registrando o superávit de US$ 80 

bilhões. Em termos de déficit comercial com o exterior, somente Colômbia, Uruguai e 

Paraguai tiveram desempenho negativo em 2008, enquanto Argentina, Brasil, Chile e 

Venezuela apresentaram superávits de mais de US$ 10 bilhões. Estes países 

apresentaram comércio total superior aos US$ 100 bilhões, onde o comércio brasileiro 

alcançou US$ 380 bilhões, enquanto nos outros três países este ficou próximo de US$ 

120 bilhões
14

. As cifras acima mencionadas destacam o comércio brasileiro num 

contexto de comércio regional, que ficou acima dos US$ 62 bilhões, e o potencial de 

                                                 
10

 Idem, p. 2. 
11

 Ibidem, p. 2. 
12

 Idem, ibidem, p. 3. 
13

 MDIC, apud Darc Costa, op. cit., p. 4. 
14

 COSTA, Darc, op. cit., p. 8. 
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comércio significativo capaz de ser explorado pelo Brasil na América do Sul em uma 

integração bem sucedida.  

Esse panorama só fez acelerar processos de integração econômica que já 

existiam há mais de quarenta anos, e que agora começam a tomar novos impulsos, 

ditados pela nova ordem econômica mundial, como a constituição do Grupo do Rio, na 

década de 1980. Nessa ocasião, Brasil, Argentina, Uruguai e Peru juntaram-se ao 

México, Venezuela, Colômbia e Panamá para respaldar esforços de paz na América 

Central, e dessa experiência surgiu o Mecanismo de Consulta e Concertação Política, 

originalmente integrado pelos oito países e, depois, ampliado com a inclusão de outros 

latino-americanos e caribenhos
15

.  

Um importante impulso que definiria novas linhas de concertação política foi, 

sem dúvida, as tratativas empreendidas pelos presidentes José Sarney do Brasil e Raúl 

Alfonsín da Argentina, que colimaram na assinatura do Tratado de Assunção em 1991, 

e o nascimento do Mercado Comum do Sul (MERCOSUL)
16

.  

O MERCOSUL nasceu da mudança de qualidade verificada no relacionamento 

entre o Brasil e a Argentina a partir dos anos 1980 e ganhou dimensão relevante à luz da 

consolidação das instituições democráticas, da estabilização econômica e da sua 

crescente articulação com o sistema internacional, como pontuado por Santos
17

.  

Para que o MERCOSUL fosse implementado, Brasil e Argentina tiveram que 

superar suas controvérsias, principalmente no que tange às represas hidrelétricas do alto 

Paraná (Itaipu e Corpus). A partir de 1979, os dois países decidiram executar um 

Programa de Integração e Cooperação Econômica, voltado para critérios de 

gradualismo, flexibilidade e equilíbrio. Essa decisão política tornou-se prioritária para o 

Brasil, uma vez que necessitava adquirir trigo e petróleo da Argentina, o que serviu 

como iniciativa para um esforço de complementação econômica.  

O Tratado de Integração, Amizade e Desenvolvimento, firmado em 1988, 

evoluiu, com a participação do Uruguai e do Paraguai, colimando na assinatura do 

Tratado de Assunção, de 1991, que criou o MERCOSUL. O bloco passou então de zona 

                                                 
15

 SANTOS, Eduardo dos. América do Sul, op. cit., p. 3.  
16

 Para uma análise teórica mais abrangente ver: a “teoria da modernização” (Abraham, 1980; Apter, 

1965; Black, 1967; Eisenstadt, 1966; Lerner e Schramm, 1967; Tipps, 1973; Rogers, 1967). Dados 

adicionais podem ser encontrados na obra de Fernando Henrique Cardoso e Enzo Faletto (1970), com a 

sua “teoria da dependência”, que mostra o caráter intrínseco de um “desenvolvimento dependente”, 

gerando desigualdades, alocando benefícios para os setores participantes do mercado mundial e negando-

os aos outros grupos. 
17

 Idem, p. 3. 
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de livre comércio para união aduaneira, em 1994, a partir da assinatura do Protocolo de 

Ouro Preto.  

A integração do Cone Sul mostra uma interface atual, onde os meandros das 

negociações, nas quais a vontade política ou os dinamismos da sociedade depara-se com 

oportunidades e dificuldades, como no passado, com crises financeiras que afetaram os 

países membros no final dos anos noventa, na virada do milênio e, atualmente com a 

crise financeira internacional que abalou o cenário mundial no final de 2008, e se 

estende até o momento.  

Para que se assegure a superação das dificuldades de natureza econômica e 

comercial, fazem-se necessários a concretização de metas voltadas para a saúde, a 

igualdade social, melhoria nos padrões educacionais, geração e distribuição de renda, 

em que os atores políticos deverão maximizar esforços direcionados à 

instrumentalização de planos de ação que imprimam uma convergência única e 

prioritária, para a construção efetiva do espaço de integração na América do Sul. 

 As diretrizes que norteiam as ações neste campo estão relacionadas à prioridade 

de desenvolvimento humano sustentável, a projetos vinculados aos planos nacionais, 

regionais ou setoriais de desenvolvimento; preferência por ações que provoquem um 

adensamento de relações e abram perspectivas para a cooperação política, comercial e 

econômica com os países cooperantes; com ênfase em ações que possibilitem 

transferência e absorção de conhecimentos relevantes, capazes de gerarem inovações 

possíveis de serem internalizadas. Destarte, ressalte-se a prioridade a ações que resultem 

em impacto nacional, regional e local, ênfase a projetos que contemplem políticas 

sociais para a América Latina. 

 Uma Nação, para entrar em rota sustentada de desenvolvimento, deve 

necessariamente dispor de autonomia elevada para decidir acerca de suas políticas 

internas e, também, daquelas que envolvem o relacionamento com outros países e povos 

do mundo. Para tanto, deve buscar independência e mobilidade econômica, financeira, 

política e cultural; ser capaz de fazer e refazer trajetórias, visando reverter processos 

antigos de inserção subordinada e desenhar sua própria história. 

 

CONCLUSÃO 

 Como conclusão percebe-se que as forças motoras em longo prazo no 

desenvolvimento nacional e regional, muitas vezes não possuem independência de 
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mercado, tornando-se dependentes dos ciclos econômicos mundiais, não possuindo 

capital e tecnologias suficientes para competirem com áreas centrais de produção. 

O Estado, como órgão de poder superior, está solidificado num contexto 

capitalista excludente, que induz às desigualdades sociais, condenando seus cidadãos à 

inércia e miséria. Não obstante tratar-se de um agente de uma ordem social 

“democrática”, sem qualquer tendência preconceituosa inerente em relação a qualquer 

classe ou grupo, o Estado é antes de tudo, o guardião e protetor dos interesses 

econômicos. O objetivo primordial do Estado, e missão “real”, é assegurar o seu 

predomínio continuado, e não impedi-lo. No entanto, a maneira como o Estado 

desempenha tal papel e o grau em que ele manifesta sua tendência preconceituosa 

diferem enormemente de acordo com lugar e circunstância. 
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